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RESUMO

O objetivo deste artigo é demonstrar de que modo uma crítica da economia política da 

comunicação, calcada na teoria econômica de Marx, pode auxiliar na compreensão da 

ação ideológica da grande mídia comercial, no sentido da perpetuação da ordem social 

vigente. Não se trata de ressuscitar o famigerado “economicismo” das leituras vulgares, 

mas de considerar que, se uma abordagem marxista da comunicação não pode consistir 

em uma mera insistência metodológica da determinação em última instância da economia 

sobre a cultura, o universo simbólico ou como se queira chamar, tampouco deve deixar de 

reconhecer a efetividade dessa determinação, atualizando uma análise crítica de seu  

caráter fetichista.

Palavras-chave: Comunicação; método; crítica da economia política.

ABSTRACT

The aim of this paper is of demonstrating how a critique of the political economics of 

communication, based on Marx’s economic theory, may assist in understanding the 

ideological action of the major commercial media, in the sense of perpetuation of the 

prevailing social order. This is not to resurrect the infamous “economism” of common 

readings, but to consider that if a Marxist approach to communication cannot consist 

in a mere methodological insistence on the ultimate instance of economics over culture, 

the symbolic universe, or whatever one wishes it to be called, one cannot disregard the 

effectiveness of such instance, by updating a critical analysis of its fetishist nature.

Keywords: Communication; method; critique of political economics.

RESUMEN

El objetivo de este artículo es demostrar cómo una crítica de la economía política de la 

comunicación, basada en la teoría económica de Marx, puede ayudar a comprender la 

acción ideológica de los grandes medios de comunicación comerciales, en el sentido de 

la perpetuación del orden social vigente. No se trata de resucitar el tristemente célebre 

“economicismo” de las lecturas vulgares, sino de considerar que si un enfoque marxista 

de la comunicación no puede consistir en una mera insistencia metodológica de la 

determinación en última instancia de la economía sobre la cultura, el universo simbólico 

como se la quiera llamar, tampoco se debe dejar de reconocer la efectividad de dicha 

determinación, actualizando un análisis crítico de su carácter fetichista.

Palabras clave: Comunicación; método; crítica de la economía política.
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aos temas superestruturais com os quais os estu-

dos de comunicação são usualmente identificados 

– não importa aqui em qual chave teórica, fale-se 

em ideologias, discursos, processos semióticos, 

práticas intersubjetivas ou o que for –, o marxismo 

consiste não em reduzir a superestrutura a mero 

reflexo da estrutura produtiva,2 mas em estudar a 

totalidade dialética de cada formação social, a par-

tir dos limites e potencialidades materiais e espiri-

tuais que a estrutura favorece ou bloqueia, em seu 

dinamismo, em sua complexidade, buscando, em 

meio aos aspectos contraditórios da realidade con-

creta, o motor, ou, mais precisamente, a alavanca 

de sua superação – pois um motor é um autôma-

to e a alavanca pressupõe um sujeito autônomo 

alavancador. É, aliás, por esta razão que Kosik, ao 

refletir sobre a categoria da totalidade, destaca o 

caráter concreto da ação criadora do homem:

[...] a totalidade de base e superestrutura 

permanece abstrata se não se demonstra que 

é o homem, como sujeito histórico real, que no 

processo social de produção e reprodução cria a 

base e a superestrutura, forma a realidade so-

cial como totalidade de relações sociais, insti-

tuições e idéias; e nesta criação da realidade so-

cial objetiva cria ao mesmo tempo a si próprio, 

como ser histórico e social, dotado de sentidos 

e potencialidades humanas, e realiza o infinito 

processo de “humanização do homem” (Kosik, 

2002, p. 60).

A esta “humanização do homem”, porém, se 

opõe em grande medida o regime do capital, que 

tem por imperativo último subordinar o conjun-

to da vida sobre a Terra, o que envolve os “pro-

dutos do espírito”, ao princípio da valorização 

do valor, ou da reprodução ampliada do capital. 

É por esta razão que, a nosso ver, no campo dos 

estudos de comunicação, é necessário estar sem-

pre atualizando a crítica central do pensamento 

2  Entre outras coisas porque a superestrutura também determina 

a estrutura.

Introdução

Nunca é demais enfatizar que a mistificação 

político-ideológica não se alimenta de si mesma 

(se assim fosse, seria relativamente fácil suplantá-

la), mas de uma contradição objetiva da base 

socioeconômica (Mészáros, 2002, p. 1026).

Atualmente, quando se ouve falar em “deter

minação em última instância da base sobre a su-

perestrutura”, ou da economia sobre a cultura, a 

impressão que se tem é a de estarmos diante de 

uma espécie de fóssil teórico, cujo caráter meca-

nicista, unilateral, fatalista, além de possuir um 

limitado valor heurístico e de previsão, é politi-

camente perigoso, cheirando a absolutismo. A hi-

pótese aqui aventada é que essa impressão se deve 

a uma incompreensão conceitual e metodológica 

do caráter dialético da sentença acima citada, bem 

como de um desconhecimento do conceito über-

greifendes Moment.1

Para compreender bem isso, devemos antes de 

mais nada entender “economia” em um duplo 

sentido, ou melhor, em dois níveis de abstração: no 

primeiro, o termo remete à produção e à reprodução 

da vida social, sejam quais forem as circunstâncias; 

no segundo, aos diversos modos de produção que 

existiram e foram superados por outros.

No primeiro sentido, a “determinação em última 

instância” é insuperável; no segundo, passível de 

superação. Em outras palavras, é impossível haver 

história sem que se dê alguma forma de produção 

e reprodução da vida social, mas os homens só 

fazem história na medida em que o conjunto de 

suas atividades materiais e intelectuais dirige-se 

no sentido de conservar ou transformar um modo 

de produção dado, tenham eles consciência disto 

ou não.

Assim, metodologicamente, no que diz respeito 

1  “Übergreifendes Moment” – momento de importância funda-

mental, momento decisivo em uma interação dialética. Retomare-

mos este ponto adiante.
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para existir, quanto os trabalhadores só podem 

se reproduzir na condição de trabalhadores. 

Ao mesmo tempo, uma integração plena do 

proletariado é tecnicamente impraticável, dado o 

antagonismo estrutural entre capital e trabalho:

Dizer [...] que a classe trabalhadora é “in-

tegrada” é um truísmo ou um absurdo. É um 

truísmo porque a classe trabalhadora é necessa-

riamente “integrada”, visto que não pode deixar 

de ser parte essencial da sociedade na qual, em 

qualquer época (e lugar) ela deve se reproduzir 

ao mesmo tempo em que produz e reproduz as 

condições de existência da referida sociedade 

como um todo. E é um absurdo porque a catego-

ria geral do trabalho, enquanto oposto e antago-

nista estrutural do capital, refere-se à totalidade 

do trabalho, do qual só partes específicas podem 

ser eventualmente “integradas” em uma socie-

dade particular em um determinado ponto da 

história (Mészáros, 2004, p. 235) 5.

Não obstante, a eficácia relativa da indústria 

cultural no sentido de contribuir para uma 

integração expressiva das massas, ainda que parcial 

e datada, no sentido de adesão, de não resistência, 

nos parece inquestionável.

1. O espetáculo como uma nova metamorfose 

necessária do capital

Feitas essas considerações preliminares, pode-se 

perguntar: de que modo o marxismo, em especial 

a dialética materialista contida no pensamento 

5  Acrescentamos que a “não-integração” diria respeito, por 

um lado, ao desemprego estrutural e conjuntural, variáveis em 

intensidade no tempo e no espaço, mas essencialmente inevitáveis 

sob o capitalismo, e, por outro, à não aceitação da “escravidão 

assalariada”, de forma menos ou mais consciente e ativa, por parte 

da classe operária.

frankfurtiano à subordinação da produção cultu-

ral (ou simbólica) à lógica da mercadoria.3 Pode-

se perfeitamente discordar das considerações es-

téticas de Adorno, de seu “aristocratismo”, de seu 

pessimismo, o que for, mas é um grave equívo-

co abandonar sua principal contribuição teórica 

para o nosso campo: a análise e a denúncia das 

graves conseqüências estéticas e sociais da mer-

cantilização da cultura.

Esta perspectiva, contudo, sozinha, não dá conta 

das diversas formas de resistência das audiências à 

dominação do capital, que ocorrem no momento 

da recepção – ou da “decodificação” (Hall, 2003). 

Essas resistências, por sua vez, no que elas pos-

suem de politicamente relevante, são a expres-

são, direta ou indireta, da luta de classes, assim 

como a ausência de uma reflexão mais acurada a 

seu respeito por parte de Adorno e Horkheimer 

relaciona-se no fundo com sua ilusão a respeito 

da “integração da classe operária” (e do papel su-

postamente decisivo e 100% eficaz dos “meios de 

informação” ou da Indústria Cultural nesse senti-

do), ilusão duramente denunciada por Mészáros 

(2004) como “um truísmo ou um absurdo”. 4

O argumento de Mészáros é o seguinte: sob o 

regime do capital, uma integração parcial da classe 

operária é inevitável, pois tanto o capital necessita 

de uma determinada quantidade de trabalho 

3 Aliás, não se pode compreender adequadamente a extensão da 
crítica dos teóricos de Frankfurt à mercantilização da cultura sem 
um conhecimento adequado da crítica marxiana ao fetichismo da 
mercadoria.
4  Em O Poder da Ideologia e em outras obras, Mészáros denuncia 

o equívoco de Adorno, Horkheimer, Marcuse e Habermas no 

sentido de terem generalizado no tempo e no espaço um fenô-

meno – “a integração da classe operária” –  que seria limitado no 

tempo – ao curto período de bonança capitalista do pós-guerra 

(dos anos 50 aos anos 70) – e no espaço – Europa Ocidental, 

EUA, Japão e Austrália.

[...] no  campo dos estudos de comunicação, é necessário estar sempre  

atualizando a crítica central do pensamento frankfurtiano à subordinação 

da produção cultural (ou simbólica) à lógica da mercadoria [...]
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reconstrução de identidade para uma socie-

dade de identidade cada vez mais perdida. O 

elemento cultural deixa de ser superestrutural e 

torna-se o processo central da reprodução eco-

nômica, o locus privilegiado de geração de lucro 

(Dowbor, 2000, p. 50-51).

Para entendermos isto melhor, devemos partir 

de três dados empíricos: a escala operacional 

global das mídias, a velocidade que imprimem aos 

fluxos informacionais e materiais, e sua pregnância 

social inédita. Esses três fatores, em conjunto, por 

sua vez, geram dois efeitos principais: 1) ganho de 

escala, devido à minimização do custo unitário 

das mercadorias, graças à escala operacional dos 

mercados globais (escala inconcebível sem o 

recurso às infovias, sistemas de processamento de 

dados etc.), à “flexibilização” das relações trabalhistas 

(ideologicamente defendida pelas indústrias cul

turais), à informatização e à automação de grande 

parte dos processos produtivos – alterando a com

posição orgânica do capital no sentido previsto por 

Marx, de substituição crescente de trabalho vivo 

por trabalho morto – e à diminuição do tempo das 

rotações do capital (Marx, 2003), possibilitada pela 

aceleração dos fluxos informacionais e materiais;  

e 2) posição hegemônica da indústria cultural em 

meio às demais instâncias de reprodução ideológica 

(religião, escola etc.)6.

2. Escala, valor de uso e valor de troca

O gigantismo da indústria cultural de hoje leva a 

6  Aqui, empregamos à noção de ideologia em uma acepção neu-

tra, que corresponde a uma visão de mundo não-científica, mas 

não necessariamente “errada”, com ampla penetração popular. É 

diferente do emprego que Marx e Engels, na maioria das vezes, 

faziam do termo, em uma acepção negativa. Nesta, só seriam 

ideológicas especificamente aquelas idéias que sustentassem e 

legitimassem a dominação classista, direta ou indiretamente, 

mas não necessariamente o conjunto das idéias dominantes de 

uma época. Assim, ao atribuirmos o adjetivo “ideológico”, em sua 

acepção negativa, a um pensamento dado, estamos considerando 

que este pensamento de um modo ou de outro legitima a subor-

dinação do trabalho ao capital. Para um desenvolvimento dessa 

problemática, cf. Larrain (1996) e Schneider (2006 e 2008).

econômico maduro de Marx, pode ser útil para se 

pensar a comunicação na atualidade?

Em primeiro lugar, considerando o gigantismo 

das mídias à luz da lei dialética da transformação 

de mudanças quantitativas em qualitativas. Como 

dizia Debord (2010), “o espetáculo é o capital a 

um tal grau de acumulação que se toma imagem.”

O capital se tornar imagem significa que a 

espetacularização midiática tornou-se um mo

mento necessário das “metamorfoses do capital” 

(Marx, 2002) em seu processo de reprodução 

ampliada, a tal ponto que hoje, em geral, se investe 

muito mais na imagem dos produtos e em sua 

difusão do que em sua produção. Essa idéia é 

amplamente confirmada pelos seguintes dados e 

argumentos de Dowbor:

(...) considerando que uma considerável alí-

quota do preço da maioria dos produtos anun-

ciados e consumidos, com freqüência a maior 

parte do seu preço, deve-se aos custos com pu-

blicidade, no final das contas quem paga pelas 

atrações “gratuitas” é o conjunto dos consumi-

dores dos produtos anunciados nos intervalos 

comerciais, classificados ou sejam quais forem 

os espaços publicitários da mídia em questão. 

Um exemplo concreto, já ‘clássico’, nos é forneci-

do pela Nike, que vende por preços que oscilam 

entre 70 e 130 dólares um par de tênis cujo cus-

to físico de produção é da ordem de 10 dólares. 

Perguntada como conseguia vender a 100 dóla-

res um produto de menos de 10 dólares, a Nike, 

que apenas coordena o ciclo econômico, e não 

produz tênis nenhum, respondeu simplesmente: 

‘Nós não vendemos tênis, vendemos emoções’. 

A Nike gasta fortunas com publicidade, o que 

permite associar o tênis produzido por jovens 

mal-pagas na Ásia, com os poderosos músculos 

de Michael Jordan. (...)

A publicidade deixa, assim, de ter uma di-

mensão dominantemente informativa. Torna-

se um elemento de valorização cultural, de 
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A questão da escala também é importante para 

compreendermos a amplitude e a intensidade das 

mudanças em curso. Numa produção em pequena 

escala, pode-se perfeitamente conceber a priorida-

de do consumo sobre a produção, ou do valor de 

uso sobre o valor de troca, desde que a produção 

seja econômica e tecnicamente viável. É o que 

acontecia nas oficinas de artesãos medievais e mes-

mo nos primórdios do capitalismo. Ocorre que a 

partir do momento em que a escala operacional 

se agiganta, devido ao imperativo da reprodução 

ampliada, isto começa a se inverter. Emblemáti-

co, nesse sentido, é o momento fordista, quando 

eram fabricadas milhões de cópias do mesmo mo-

delo de automóvel. Percebeu-se, em seguida, que 

pequenas variações seriam possíveis, e o modelo 

único foi superado por uma variedade de modelos 

que, não obstante, como qualquer criança pode-

ria perceber, no dizer de Adorno e Horkheimer 

(1985),  eram praticamente os mesmos. O mesmo 

se deu no conjunto da produção capitalista, seja 

de roupas, alimentos, filmes ou canções, não em 

termos absolutos, mas enquanto tendência domi-

nante.

Hoje, esse processo se globalizou, atingindo in-

clusive “produtos” que até bem pouco tempo atrás 

eram caracteristicamente regionais, marcados 

mesmo por um forte bairrismo, como os times 

de futebol, alguns dos quais chegam a conquistar 

torcedores de outras cidades e mesmo países. Não 

é necessário dizer que isto ocorre precisamente 

com aqueles clubes que mais investem capital em 

jogadores, os quais se convertem em imagem espe-

tacular. Esses jogadores, assim, atuam como uma 

mediação necessária do capital na etapa espetacu-

lar de suas metamorfoses.

Tudo isso resulta da necessidade do capital de 

tendência da subordinação do valor de uso ao va-

lor de troca a um tal extremo que mesmo os gostos 

tornam-se mais do que nunca reféns do imperati-

vo da reprodução ampliada do capital. Nos termos 

de Mészáros:

As mais variadas qualidades do valor de uso 

devem ser subsumidas a quantidades deter-

minadas de valor de troca, antes que possam 

adquirir legitimidade própria para serem pro-

duzidas; e devem constantemente provar a sua 

viabilidade – não em relação às necessidades 

humanas qualitativamente diferentes, mas sob 

os critérios estritamente quantitativos da troca 

de mercadorias (Mészáros, 2002, p. 946-947).

Sem utilizar diretamente o conceito gosto, Marx, 

em diversas passagens de sua obra, antecipa essa 

tendência, que consiste em uma das contradições 

centrais do capitalismo. Há uma formulação do 

Capítulo VI (inédito) do Capital na qual isso fica 

particularmente claro. Nela, Marx destaca a im-

portância da escala da produção e do imperativo 

da reprodução ampliada no processo em meio ao 

qual o caráter de mercadoria, “como forma univer-

salmente necessária do produto”, faz a propriedade 

deste último de satisfazer necessidades humanas 

aparecer “como algo inteiramente fortuito, indife-

rente e não essencial”:

Este produto massivo terá que se realizar 

como valor de troca, sofrer a metamorfose da 

mercadoria não só como uma necessidade para 

a subsistência do produtor que produz como ca-

pitalista, mas também como necessidade para a 

renovação e continuidade do próprio processo 

(Marx, 1985, p. 145).

[...] o capital se converteu em uma potência universal,  

que se confronta com cada indivíduo numa  

disparidade de forças desconcertante.
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O discurso hegemônico na grande mídia seria 

“infantilizante”, por ser construído de um modo 

similar à fala que usualmente dirigimos às crian-

ças: breve, superficial e calcada no apelo emocio-

nal. A contra-informação deve ser diferente, mas 

sem perder a preocupação central de dirigir-se às 

massas, pois não basta possuir “a verdade”, 7 é ne-

cessário comunicá-la.

Mészáros, por seu turno, nos fornece mais al-

guns subsídios teóricos estratégicos para a investi-

gação dessa questão, com destaque para o seguinte 

alerta: “[...] as ideologias dominantes da ordem 

social estabelecida desfrutam de uma importante 

posição privilegiada em relação a todas as varie-

dades de ‘contraconsciência’”   (Mészáros, 2004, 

p. 233).  Isto se dá porque  as primeiras contam, 

no debate ideológico, com o apoio econômico, 

cultural e político do sistema, o que lhes permite 

ditar as próprias condições do debate, bem como 

estabelecer os critérios de validade dos argumen-

tos envolvidos, o que “acaba trazendo sérias con-

seqüências para os intelectuais que tentam arti-

cular alguma forma de contraconsciência, pois são 

obrigados a reagir  às condições expostas, em um 

terreno escolhido por seus adversários” (Mészáros, 

2004, p. 233).

Mais adiante, na mesma obra, Mészáros, des-

ta vez aproximando-se da posição de Adorno, 

Horkheimer e Marcuse, destaca, como uma das 

principais armas a serviço da ideologia dominan-

te, a mistificação: “por meio da qual as pessoas que 

sofrem as conseqüências da ordem estabelecida 

7 Não cabe aqui entrarmos no mérito do debate filosófico em 

torno da noção de verdade. O próprio Ramonet, em outra 

passagem do mesmo artigo, deixa claro que se refere a “verdades 

factuais”, facilmente demonstráveis, em oposição à manipulação 

conservadoramente tendenciosa de informações predominante 

na grande mídia comercial.

crescer, a despeito das conseqüências catastróficas 

já tornadas óbvias deste crescimento, e impõe-se 

ao conjunto da humanidade com uma tal força 

que os gostos, maleáveis como as subjetividades 

individuais nas quais se formam e que são em 

parte por eles formadas, devem se adaptar a esta 

necessidade e não o contrário. Ou seja, o capital se 

converteu em uma potência universal, que se con-

fronta com cada indivíduo numa disparidade de 

forças desconcertante.

3. A arma da crítica

Uma outra contribuição teórica não negli

genciável do marxismo para os problemas apre-

sentados, desta vez com um teor “positivo”, e em 

um registro menos geral e mais próximo da co-

municação, encontra-se na célebre sentença de 

Marx sobre a “arma da crítica”. Nesta passagem, 

Marx se refere ao poder transformador da teoria. 

Esta, embora por si só não baste para transfor-

mar a realidade material, a qual só pode ser ma-

terialmente transformada por forças materiais, “se 

transforma em uma força material no momento 

em que domina as massas” (Marx, apud Mészáros, 

2004, p. 169-170).

Trata-se então de atualizar esta reflexão marxia-

na à luz da configuração atual da indústria cultural. 

Uma boa orientação para esta tarefa pode ser en-

carar o seguinte desafio apresentado por Ramonet: 

[...] não podemos fazer contra-informação 

com um discurso efetivamente infantilizante. 

E a dificuldade está em construir um discurso 

de contra-informação que apresente também 

características de sedução, ou seja, que não se 

dirija a uma pequena minoria, mas que pos-

sa dirigir-se também às massas [...] (Ramonet, 

2003, p. 249).

Cumpre, assim, entender em que medida essas  realidades culturais   

contribuem para a  reprodução ou para a superação do sistema,  

amalgamando-se confortavelmente, resistindo ou se opondo a ele [...]
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afirmação – precisamente por ter sido radica-

lizada nas formulações vulgares – obstaculizou 

freqüentemente a compreensão do autêntico 

método de Marx e levou a um falso caminho. 

Devemos examinar [...] essa prioridade, e com-

preender melhor o conceito marxiano de mo-

mento predominante9 no âmbito de interações 

complexas (Lukács, 1979, p. 66).

Assim, numa formulação menos abstrata e a 

nosso ver decisiva para uma compreensão mais 

realista da relação essencial entre produção e con-

sumo sob o regime do capital, temos que: 

O volume das massas de mercadorias pro

duzidas pela produção capitalista é estabelecido 

pela escala dessa produção e pelo imperativo de 

expansão contínua dela, e não por uma órbita 

predeterminada da oferta e da procura, das ne-

cessidades a satisfazer (Marx, 2003, p. 86).

No que pese a tremenda importância da sofis-

ticada dialética produção / circulação / consumo 

desenvolvida nos Grundrisse, e que se refere a esta 

relação em geral, valendo para todas as épocas, a 

passagem aqui citada do livro 2 do Capital é con-

clusiva quanto ao modo como a relação produção 

/ consumo se dá sob o capitalismo, além de ilustrar 

o porquê de a produção, em todas as épocas, como 

práxis ou “mediação ativa”, ocupar ontologica-

mente uma posição de antecedência necessária em 

relação aos momentos da circulação e do consu-

mo, sendo, portanto, nesse nível mais abstrato de 

análise, o Übergreifendes Moment de qualquer ciclo 

econômico. Esse momento poderá se deslocar para 

a circulação ou o consumo, dadas certas circuns-

tâncias particulares, ou mesmo conforme deter-

minadas angulações analíticas, mas isso em nada 

altera a validade da formulação geral.

Se assim for, devemos concluir que a indústria 

9  Trata-se do conceito Übergreifendes-Moment, que mencionamos 

no início deste trabalho.

podem ser induzidas a endossar, ‘consensual-

mente’, valores e políticas práticas que são de fato 

absolutamente contrários a seus interesses vitais” 

(Mészáros, 2004, p. 472). A luta da contra-informa-

ção (ou da contra-consciência) contra a ideologia 

dominante é portanto uma luta desigual também 

pelo fato de que “o poder da mistificação sobre o 

adversário é um privilégio da ideologia dominan-

te” (Mészáros, 2004, p. 472).

Eis alguns dos problemas que têm de ser enfren-

tados no campo da comunicação pelos “intelectu-

ais que tentam articular alguma forma de contra-

consciência”.

4. Produção e consumo

Seguindo essa trilha, devemos então investigar a 

validade e os limites da seguinte hipótese: é a ar-

ticulação de imperativos político-ideológicos (a 

defesa da sociedade de mercado, com suas estratifi-

cações de classes, sob regimes de democracia repre-

sentativa pluripartidária, de preferência, mas não 

necessariamente) com imperativos econômicos (a 

necessidade de reprodução ampliada do capital) o 

que norteia, no âmbito da indústria cultural, o em-

penho de capturar o gosto das massas, 8 que perma-

nece restrito à esfera do consumo, subordinado à 

esfera da produção, a qual, portanto, determina em 

última instância o consumo. Esta última afirmação, 

porém, deve ser feita com uma certa cautela, pois, 

como já dizia Lukács:

Trata-se de um lugar-comum a afirmação 

de que, para a ontologia marxista do ser social, 

cabe à produção uma importância prioritária; 

mas, não obstante sua correção genérica, essa 

8  O gosto no sentido das preferências, seja no campo do con-

sumo mercantil, seja no consumo político, isto é, nos processos 

de sufrágio e na disposição a uma maior ou menor participação 

em movimentos coletivos organizados (sindicatos, partidos, 

fóruns etc.). Para um aprofundamento do debate em torno do 

importante papel do gosto na sedimentação das ideologias, no 

confronto ideológico e no coração da própria economia, ver 

Schneider (2008).



82

dida em que contribuem para a manutenção do 

sistema em seu esforço de subordinar ou adaptar 

“as diferentes realidades culturais vividas pelas 

classes em presença”. Cumpre, assim, entender em 

que medida essas realidades culturais contribuem 

para a reprodução ou para a superação do sistema, 

amalgamando-se confortavelmente, resistindo ou 

se opondo a ele, e ainda de que forma – reacioná-

ria, conservadora, progressista, revolucionária. Isto 

não significa a defesa da restrição dos estudos de 

comunicação aos aspectos da dominação, apenas 

a ênfase necessária nesses aspectos, aliada à incor-

poração do que melhor se descobriu sobre práticas 

e leituras resistentes, no campo dos estudos cul-

turais e de recepção, porém em uma perspectiva 

crítica que não se limite a tentar entender como 

“os pobres se viram”, criam novos sentidos no con-

sumo etc., mas que auxilie na compreensão do efe-

tivo poder dessas “virações” e criações no sentido 

de minar o capital.

Em síntese, trata-se de: 1) identificar de que 

modo a indústria cultural é peça chave na subor-

dinação do consumo aos imperativos políticos e 

contábeis do capital hoje; 2) demonstrar que essa 

subordinação é necessária ao capital e, conseqüen-

temente, que seu fim é necessário para a superação 

do capital; 3) descobrir que lutas estão sendo e de-

vem ser travadas, na prática e na teoria, no sentido 

de se reverter este quadro.

cultural de hoje, em função da concentração de 

capital intensiva de que é fruto, efetivamente con-

tribui de modo brutal para que a subordinação 

dos valores de uso dos bens simbólicos massivos 

aos seus valores de troca tenda a ser total na esfera 

da produção e da circulação, o que torna o consu-

mo necessariamente subordinado aos imperativos 

do capital,  no que pese a importância prática e 

teórica das “recepções ativas”, das ressignificações 

das mensagens e produtos no consumo etc.

5. Considerações Finais

Incorporando agora um novo tópico à reflexão, 

a relação entre a luta de classes e a “cultura de mas-

sa”, é importante considerar a seguinte orientação 

metodológica geral: “(...) haveria que combinar na 

análise tanto os problemas de dominação política 

e cultural, pelos quais se constrói e exerce a hege-

monia de uma classe ou setor de classe, com as 

diferentes realidades culturais vividas pelas classes 

em presença” (Lopes, 2001, p. 18).

Entretanto, diante da disparidade tendencial ou 

dominante no grau relativo de mútua determina-

ção entre produção e consumo na configuração 

geral que identificamos, nos parece que “os pro-

blemas de dominação política e cultural”, junto às 

“fortes tendências de homogeneização”, mediados 

pela indústria cultural, constituem o übergreifen-

des Moment na dialética deste processo, na me-
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